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RESUMO: Este artigo discute como os saberes da experiência docente podem sustentar processos 
consistentes de inovação pedagógica no ensino de História, compreendendo inovação não como adoção 
episódica de técnicas, mas como reorganização intencional do trabalho didático a partir da reflexão sobre a 
prática e das demandas concretas da sala de aula. A partir de uma abordagem teórico-analítica, argumenta-se 
que o conhecimento profissional do professor de História é produzido no cruzamento entre saberes da 
formação, saberes curriculares e saberes experienciais, e que a inovação ganha densidade quando reconhece 
esse patrimônio profissional e o converte em decisões didáticas justificadas, sensíveis ao tempo histórico, às 
linguagens e às mediações necessárias ao pensamento histórico. Sustenta-se que a experiência, quando 
tematizada e narrada criticamente, opera como fonte de inteligibilidade da ação docente, favorecendo ajustes 
finos de planejamento, seleção de fontes, problematização e avaliação, com impactos sobre a aprendizagem 
histórica e a participação discente. Defende-se, ainda, que a inovação pedagógica em História requer capital 
profissional coletivo, condições institucionais e uma cultura escolar que autorize experimentação 
responsável, combinando rigor historiográfico e pertinência pedagógica. Ao final, propõe-se uma 
compreensão integrada na qual a inovação emerge como desdobramento de um professor reflexivo que 
transforma experiência em conhecimento compartilhável, articulando objetivos de formação histórica, 
autonomia discente e sentido público do passado. 

Palavras-chave: Saberes Docentes. Experiência. Professor Reflexivo.  

ABSTRACT: This article discusses how teachers’ experiential knowledge can support consistent processes 
of pedagogical innovation in History teaching, understanding innovation not as the occasional adoption of 
techniques, but as the intentional reorganization of didactic work based on reflection on practice and the 
concrete demands of the classroom. Drawing on a theoretical-analytical approach, it argues that the 
professional knowledge of the History teacher is produced at the intersection of training knowledge, 
curricular knowledge, and experiential knowledge, and that innovation gains depth when it recognizes this 
professional heritage and converts it into justified didactic decisions that are sensitive to historical time, 
languages, and the mediations required for historical thinking. It is maintained that experience, when 
critically thematized and narrated, operates,as a source of intelligibility for teaching action, fostering fine 
adjustments in planning, source selection, problematization, and assessment, with impacts on historical 
learning and student participation. It is also argued that pedagogical innovation in History requires collective 
professional capital, institutional conditions, and a school culture that authorizes responsible 
experimentation, combining historiographical rigor and pedagogical relevance. Finally, an integrated 
understanding is proposed in which innovation emerges as an unfolding of the reflective teacher who 
transforms experience into shareable knowledge, articulating aims of historical education, student 
autonomy, and the public meaning of the past. 
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INTRODUÇÃO  

A docência em História se realiza em um terreno no qual o professor não apenas 

transmite conteúdos, mas organiza condições de interpretação do tempo, da memória e do 

conflito social, e, por isso, seus saberes profissionais se constituem como síntese dinâmica entre 

o que foi aprendido na formação, o que é exigido pelos currículos e o que é inventado na prática 

cotidiana diante de turmas concretas, em contextos marcados por desigualdades, disputas de 

sentido e múltiplas linguagens.  

Quando se toma a experiência como núcleo problematizador, deixa-se de tratá-la como 

mera vivência acumulada e passa-se a compreendê-la como acontecimento que atravessa o 

sujeito, o transforma e produz um saber que não é redutível a protocolos externos, pois nasce 

do encontro entre o imprevisível da situação pedagógica e a capacidade do professor de atribuir 

significado ao que ocorre, elaborando-o em palavras, escolhas e responsabilidades.  

A inovação pedagógica, nesse horizonte, não se confunde com novidades instrumentais 

ou com a simples incorporação de recursos, porque depende de uma racionalidade reflexiva que 

interroga decisões, avalia consequências e reorienta a ação, reconhecendo que o conhecimento 

profissional se aperfeiçoa quando o professor aprende com a própria prática, especialmente ao 

enfrentar problemas autênticos e ao reconstruir suas estratégias à luz do que observa e 

interpreta.  

Ao discutir inovação no ensino de História, torna-se indispensável situar o professor 

como intelectual da profissão, capaz de ler criticamente o presente escolar e projetar futuros 

possíveis para sua atuação, pois as imagens de futuro que circulam sobre a docência influenciam 

tanto a forma como se percebe o valor do trabalho docente quanto as possibilidades de 

transformar rotinas em projetos pedagógicos coerentes com finalidades formativas.  

Nesse debate, interessa compreender o professor reflexivo não como etiqueta, mas como 

perspectiva crítica de profissionalidade que exige condições concretas de trabalho, tempo para 

estudo, diálogo e investigação, de modo que a reflexão não se converta em responsabilização 

individualizante, e sim em construção coletiva de conhecimento pedagógico situado, capaz de 

sustentar inovações com sentido e continuidade no ensino de História.  

A discussão sobre saber docente reforça que a docência não se apoia apenas em boa 

vontade ou em traços pessoais, porque envolve uma base de conhecimentos que se expressa na 

ação e que precisa ser reconhecida como racionalidade profissional, permitindo que escolhas 

didáticas sejam justificadas e debatidas, o que é particularmente relevante em História, onde 
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recortes, fontes e perguntas definem o tipo de formação intelectual que se oferece aos 

estudantes.  

Ao assumir a docência como prática ética, compreende-se que ensinar História envolve 

educar para a leitura crítica do mundo, o que exige do professor um compromisso com a 

autonomia discente que não se reduz a liberdade irrestrita, mas se traduz na construção de 

condições de diálogo e de rigor, em que a palavra do estudante é acolhida sem que a disciplina 

perca sua exigência de argumentação e responsabilidade intelectual.  

A compreensão do conhecimento profissional do professor evidencia que inovar no 

ensino de História depende de transformar o conteúdo em aprendizagem, e isso implica um 

trabalho de transposição e mediação que conecta conceitos, exemplos e estratégias, de modo que 

o estudante possa compreender temporalidades, causalidades e evidências, sem que a aula se 

torne apenas relato ou memorização de informações desconectadas.  

Considerar inovação como mudança na escola e não como gesto isolado do professor 

implica reconhecer que a transformação pedagógica exige cultura institucional que autorize 

experimentação responsável, porque práticas inovadoras precisam de continuidade, 

acompanhamento e coerência com avaliação e currículo, caso contrário são rapidamente 

absorvidas como “novidade” e devolvidas ao cotidiano como rotina sem sentido.  

Por fim, no campo do ensino de História, a inovação ganha densidade quando se ancora 

em fundamentos e métodos que preservam a especificidade do pensamento histórico, pois 

trabalhar com fontes, contextualização e multiperspectividade não é mero recurso, mas 

condição para que os estudantes aprendam a interpretar versões e a construir explicações, 

compreendendo que o passado é objeto de disputa e de argumentação e não uma coleção neutra 

de fatos.  

MÉTODOS  

Este estudo adota uma abordagem qualitativa de natureza teórico-analítica, organizada 

como pesquisa bibliográfica interpretativa, na qual os conceitos de saberes docentes, 

experiência, reflexão profissional e inovação são articulados para construir um quadro 

explicativo aplicável ao ensino de História, privilegiando a compreensão do trabalho docente 

como prática social e intelectual que mobiliza diferentes tipos de conhecimento.  

A estratégia metodológica baseia-se na leitura comparativa e na interpretação conceitual 

de obras selecionadas, buscando identificar convergências, tensões e complementaridades entre 
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perspectivas que tratam do saber da experiência e de sua passagem para conhecimento 

comunicável, com atenção especial ao modo como a experiência se torna fonte de formação 

quando é pensada, narrada e assumida como responsabilidade.  

Como procedimento analítico, utiliza-se a noção de reflexão-na-ação e reflexão-sobre-a-

ação para examinar como a inovação pode emergir do enfrentamento de situações incertas, nas 

quais o professor precisa diagnosticar o que acontece, formular hipóteses didáticas e testar 

decisões em tempo real, retornando depois ao ocorrido para reconstruir sentidos e aprender com 

os resultados.  

A análise organiza-se por eixos interpretativos que permitem observar a inovação como 

mudança intencional no interior da cultura escolar, distinguindo modas pedagógicas de 

transformações sustentadas por finalidades educativas, por coerência metodológica e por 

compromissos com a aprendizagem, de modo que a inovação seja compreendida como processo 

e não como evento.  

Por fim, a consistência interpretativa é reforçada pela incorporação de um referencial de 

conhecimento docente que descreve bases para decisões de ensino, permitindo que as inferências 

sobre inovação no ensino de História se apoiem em categorias que explicam como o professor 

transforma conteúdos, seleciona exemplos, elabora estratégias e constrói avaliações em função 

de objetivos formativos.  

RESULTADOS  

Os resultados indicam que os saberes docentes que sustentam inovação no ensino de 

História se organizam como uma arquitetura composta, na qual o professor integra 

conhecimentos disciplinares, curriculares e pedagógicos, mas encontra na experiência o eixo 

que dá unidade às decisões, porque é no cotidiano que ele aprende a calibrar objetivos, linguagem 

e mediações para produzir aprendizagem histórica com sentido (TARDIF M, 2014). 

Evidenciou-se que a experiência, quando assumida como fonte de saber, não se reduz a 

vivência acumulada, pois ela se torna formativa quando o professor se deixa afetar pelo que 

acontece e elabora o vivido em compreensão, reconhecendo que o que marca a aula não é apenas 

o que foi planejado, mas também o que irrompe como acontecimento e exige interpretação 

(LARROSA BONDÍA J, 2002). 

Observou-se que a reflexão profissional funciona como operador de transformação, uma 

vez que o professor aprende a ler as situações incertas da aula como problemas de investigação 
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prática, reorganizando ações em tempo real e, depois, retornando ao ocorrido para compreender 

por que determinadas escolhas didáticas geraram aproximação ou afastamento dos estudantes 

em relação às questões históricas (SCHÖN DA, 2000). 

Constatou-se que inovações mais consistentes aparecem quando o professor se percebe 

como autor e não apenas como executor, pois imagens de futuro sobre a profissão orientam o 

modo como ele investe em estudo, planejamento e revisão de rotinas, sustentando mudanças 

mesmo quando a cultura escolar tende a absorver o novo e devolvê-lo como repetição (NÓVOA 

A, 2009). 

Identificou-se que a noção de professor reflexivo ganha densidade quando se articula a 

condições concretas de trabalho e a dispositivos coletivos, porque, sem tempo e sem espaços de 

diálogo, a reflexão se privatiza e perde potência formativa, enquanto, com apoio institucional, 

ela se converte em aprendizagem compartilhável e em inovação pedagógica com continuidade 

(PIMENTA SG; GHEDIN E, 2006). 

Verificou-se que os saberes docentes se fortalecem quando podem ser explicitados, 

discutidos e justificados, e que a inovação em História tende a se consolidar quando o professor 

consegue enunciar critérios de escolha, tornando visível que suas decisões não são improviso, 

mas expressão de uma racionalidade profissional que pode ser comunicada e aprendida 

(GAUTHIER C, 1998). 

Observou-se que a autonomia docente aparece como condição para inovar com 

responsabilidade, porque práticas inovadoras em História exigem decisões éticas diante de 

temas sensíveis, e essa autonomia se realiza quando o professor combina escuta e rigor, abrindo 

espaço para participação discente sem abrir mão do compromisso com a formação crítica 

(FREIRE P, 1996). 

Evidenciou-se que o conhecimento pedagógico do conteúdo é decisivo para a inovação 

em História, pois é nesse ponto que o professor transforma saber historiográfico em 

experiências de aprendizagem, selecionando exemplos, analogias, fontes e perguntas que 

tornam conceitos abstratos operáveis, evitando que a aula se reduza a exposição ou a atividades 

desconectadas (SHULMAN LS, 1987). 

Notou-se que inovações mais efetivas se aproximam de mudanças culturais e não apenas 

metodológicas, porque alteram expectativas, papéis e critérios de avaliação, demandando uma 

escola capaz de autorizar experimentação responsável, acompanhar tentativas e sustentar 

processos, para que o novo não se torne ornamento ou evento isolado (CARBONELL J, 2002). 
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Constatou-se que mudanças educacionais ganham estabilidade quando fazem sentido 

para quem ensina, e que a inovação em História tende a falhar quando é imposta como pacote 

externo, pois, sem apropriação docente, o professor reproduz procedimentos sem alterar a lógica 

da aprendizagem, mantendo intactas as rotinas que dificultam o pensamento histórico 

(FULLAN M, 2015). 

Os resultados indicam que a inovação se amplia quando há capital profissional coletivo, 

na medida em que a colaboração entre professores permite partilha de repertórios, revisão 

conjunta de sequências e construção de critérios comuns, reduzindo o isolamento e elevando a 

qualidade do ensino de História como projeto institucional e não como esforço individual 

(HARGREAVES A; FULLAN M., 2012). 

Evidenciou-se que inovar em História implica reorganizar fundamentos e métodos de 

modo a articular conteúdos, temporalidades e fontes, porque a aprendizagem histórica exige 

contato com evidências, problematização e contextualização, e essas dimensões se perdem 

quando a aula se limita a narrativas lineares ou a resumos que não mobilizam interpretação 

(BITTENCOURT CMF, 2018). 

Observou-se que práticas inovadoras se tornam mais consistentes quando o professor 

compreende a didática da História como reflexão sobre a própria prática, pois a inovação nasce 

do encontro entre repertório profissional e desafios concretos de turma, exigindo que o docente 

observe respostas dos estudantes e reoriente intervenções com base no que a aula revela 

(FONSECA SG, 2003). 

Constatou-se que propostas inovadoras se fortalecem quando se organizam por 

problemas e questões, porque essa estrutura desloca o estudante para uma postura investigativa, 

na qual ele compara versões, analisa fontes e produz argumentos, e isso altera o sentido da 

disciplina ao transformar o conteúdo em meio para pensar o tempo e não um fim em si mesmo 

(SCHMIDT MA; CAINELLI MR, 2009). 

Verificou-se que a razão histórica contribui para dar rigor às inovações, porque ela exige 

que o professor trabalhe com evidência, explicação e interpretação, tornando visível que a 

história é construção argumentativa e não simples memória, e que essa exigência ajuda a 

selecionar atividades que realmente desenvolvem pensamento histórico (RÜSEN J, 2001). 

Os resultados mostraram que o saber da experiência docente em História se expressa na 

capacidade de ajustar o ritmo da aula e a complexidade das tarefas, considerando o repertório 

da turma, de modo que a inovação apareça como decisão intencional e calibrada, evitando 
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mudanças bruscas que desorganizam a progressão da aprendizagem histórica (TARDIF M, 

2014). 

Evidenciou-se que a experiência se torna saber quando é elaborada em linguagem e 

reflexão, pois o professor que narra e interpreta o vivido transforma acontecimentos dispersos 

em compreensão, reconhecendo que o que o forma não é apenas o êxito, mas também o impasse 

que obriga a repensar escolhas e a reposicionar-se diante dos estudantes (LARROSA BONDÍA 

J, 2002). 

Observou-se que a reflexão-na-ação permite ao professor identificar, no calor da aula, 

sinais de incompreensão ou de engajamento seletivo, reorientando perguntas, mudando 

exemplos e reorganizando o uso de fontes, e esses microajustes, quando retomados e analisados 

depois, constituem matéria-prima de inovação pedagógica sustentada (SCHÖN DA, 2000). 

Constatou-se que a inovação se sustenta melhor quando o professor se reconhece 

pertencente a uma história profissional e a uma comunidade de pares, pois essa imagem de 

pertença alimenta persistência e responsabilidade, evitando que mudanças se dissolvam diante 

de pressões por cobertura de conteúdos ou por padronização de práticas (NÓVOA A, 2009). 

Identificou-se que a reflexão docente precisa de mediações institucionais para não se 

reduzir a discurso, e que escolas que criam espaços de estudo e planejamento favorecem a 

transformação do vivido em conhecimento público, o que amplia a capacidade de o ensino de 

História produzir continuidade metodológica e progressão de aprendizagem (PIMENTA SG; 

GHEDIN E, 2006). 

Verificou-se que a inovação se torna mais transparente quando o professor explicita 

critérios e princípios, pois isso permite que a prática deixe de ser dependente de estilo pessoal e 

passe a ser compreendida como saber profissional discutível, no qual escolhas didáticas podem ser 

avaliadas, aprimoradas e apropriadas por outros docentes (GAUTHIER C, 1998). 

Observou-se que a autonomia docente, quando associada a compromisso ético, favorece 

inovações que preservam o estudante como sujeito, e isso se manifesta em História quando o 

professor organiza debates com regras claras, acolhe divergências e conduz o diálogo sem 

autoritarismo, mantendo o foco na argumentação e na leitura crítica do passado (FREIRE P, 1996). 

Evidenciou-se que o conhecimento pedagógico do conteúdo se manifesta quando o 

professor prevê dificuldades típicas da disciplina, como anacronismo, presentismo e confusão entre 

opinião e evidência, e desenha intervenções que tornam essas dificuldades objeto de aprendizagem, 
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fazendo com que a inovação se traduza em ganhos de compreensão histórica (SHULMAN LS, 

1987). 

Notou-se que a inovação, para não se tornar superficial, precisa alterar o contrato didático 

da sala, redefinindo o que conta como resposta válida e como participação, e isso requer mudança 

na cultura escolar e na forma de avaliar, porque, sem coerência institucional, práticas 

investigativas em História acabam sufocadas por cobranças de reprodução (CARBONELL J, 

2002). 

Constatou-se que mudanças educacionais exigem tempo e apropriação, e que o professor só 

sustenta inovação quando constrói significados compartilhados, pois, em História, o trabalho com 

temas controversos e com múltiplas fontes demanda segurança profissional e clareza de finalidade, 

o que não se produz por adesão instantânea (FULLAN M, 2015). 

Os resultados indicaram que capital profissional coletivo amplia a inovação porque cria 

condições para análise conjunta de materiais, observação entre pares e elaboração colaborativa de 

sequências, e, nesse processo, o ensino de História se fortalece ao construir repertórios comuns de 

fontes, perguntas e critérios de avaliação argumentativa (HARGREAVES A; FULLAN M., 2012). 

Evidenciou-se que fundamentos e métodos do ensino de História orientam a escolha do que 

é inovar, pois a inovação relevante não é a que distrai ou acelera, mas a que amplia a capacidade de 

contextualizar e interpretar, usando fontes e problematizações que conduzam o estudante a 

compreender permanências, mudanças e disputas de sentido (BITTENCOURT CMF, 2018). 

Observou-se que a prática inovadora aparece quando o professor transforma a aula em 

espaço de investigação, usando devolutivas dos estudantes como dados pedagógicos para 

replanejar, e isso reforça a ideia de que a inovação se constrói a partir da prática, com observação 

fina do que a turma produz em fala, escrita e participação (FONSECA SG, 2003). 

Constatou-se que ensinar História de modo inovador implica promover situações em que 

o estudante compare versões e trabalhe com fontes, e que essa lógica fortalece a disciplina como 

formação intelectual, porque desloca o aluno do consumo de narrativas para o exercício de 

interpretação, tornando a aula um espaço de produção de argumentos (SCHMIDT MA; 

CAINELLI MR, 2009). 

Verificou-se que a razão histórica opera como critério de qualidade para inovações, porque 

exige que o professor organize experiências que articulem evidência e explicação, permitindo que 

o estudante compreenda que interpretações não valem por gosto, mas por justificativa, e isso cria 

uma aprendizagem mais rigorosa e menos opinativa (RÜSEN J, 2001). 
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Os resultados mostraram que os saberes docentes se consolidam no equilíbrio entre 

repertório e improvisação responsável, pois o professor de História precisa estar preparado para o 

inesperado, como conflitos de interpretação e tensões identitárias, e a experiência acumulada se 

converte em capacidade de conduzir a aula com firmeza e abertura (TARDIF M, 2014). 

Evidenciou-se que a experiência formativa exige elaboração, e que o professor que não 

encontra tempo para pensar o vivido corre o risco de repetir rotinas defensivas, enquanto aquele 

que reconhece a experiência como fonte de saber consegue transformar impasses em aprendizagem 

e, com isso, renovar seu modo de ensinar História (LARROSA BONDÍA J, 2002). 

Observou-se que a reflexão profissional se expressa também na capacidade de reconhecer 

limites de uma intervenção e reorientar o percurso sem perder coerência, e esse movimento, típico 

da reflexão-na-ação, revela por que algumas inovações surgem como pequenas mudanças de 

pergunta, de fonte ou de organização do debate, mas geram grandes efeitos (SCHÖN DA, 2000). 

Constatou-se que a inovação se fortalece quando a docência é compreendida como profissão 

com projeto, porque imagens de futuro alimentam compromisso com estudo e aperfeiçoamento, e 

isso é crucial em História, onde o professor precisa atualizar repertórios, diversificar fontes e 

construir sequências que dialoguem com o presente sem cair em simplificações (NÓVOA A, 

2009). 

Identificou-se que a reflexão docente precisa ser protegida de usos retóricos, e que a crítica 

ao conceito de professor reflexivo ajuda a compreender que inovação não se faz por slogans, mas 

por práticas concretas de estudo e análise de aula, capazes de produzir continuidade e coerência 

metodológica no ensino de História (PIMENTA SG; GHEDIN E, 2006). 

Verificou-se que a teoria do saber docente ilumina a diferença entre inovar por entusiasmo 

e inovar por conhecimento, pois, quando o professor explicita princípios e critérios, ele consegue 

avaliar se uma novidade realmente melhora a aprendizagem histórica, evitando mudanças que 

apenas alteram a forma sem desenvolver interpretação e argumentação (GAUTHIER C, 1998). 

Observou-se que a autonomia se torna pedagógica quando se liga a responsabilidade com o 

outro, e, em História, isso aparece na forma como o professor organiza a palavra em sala, 

garantindo participação sem banalizar conflitos, conduzindo o estudante a sustentar afirmações 

com razões e evidências, o que dá densidade às práticas inovadoras (FREIRE P, 1996). 

Evidenciou-se que o conhecimento pedagógico do conteúdo se manifesta na escolha de 

exemplos e analogias que respeitam a temporalidade histórica, evitando comparações anacrônicas, 
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e essa competência favorece inovações que ampliam compreensão, porque o estudante aprende a 

distinguir contextos e a argumentar sem colar o passado ao presente (SHULMAN LS, 1987). 

Notou-se que a inovação depende de coerência entre planejamento e avaliação, pois, quando 

se propõe investigação com fontes, mas se avalia por memorização, a prática perde sentido, e isso 

confirma que inovar envolve mexer em rotinas e expectativas, o que exige apoio institucional e 

cultura de escola para sustentar mudanças (CARBONELL J, 2002). 

Constatou-se que o significado da mudança é decisivo, e que inovações em História se 

consolidam quando o professor entende por que está mudando e o que espera produzir, pois 

mudanças sem sentido se tornam tarefas, enquanto mudanças com finalidade formativa geram 

compromisso, aprimoramento progressivo e aprendizagem mais profunda (FULLAN M, 2015). 

Os resultados indicaram que capital profissional coletivo amplia a qualidade das inovações, 

porque a troca entre docentes permite testar sequências, compartilhar fontes e discutir critérios de 

avaliação, e, em História, essa cooperação é especialmente produtiva por favorecer 

multiperspectividade e rigor na seleção e no tratamento de evidências (HARGREAVES A; 

FULLAN M., 2012). 

Evidenciou-se que a inovação, no ensino de História, é mais potente quando trabalha com 

pluralidade de fontes e perspectivas, pois isso favorece compreensão de disputas de memória e 

interpretação, e essa orientação metodológica fortalece a disciplina como formação para o 

pensamento crítico e para a leitura pública do passado (BITTENCOURT CMF, 2018). 

Observou-se que a prática inovadora emerge também da escuta do que os estudantes 

produzem, pois as falas e escritos revelam modos de pensar o tempo e o conflito, e o professor que 

toma esses produtos como dados reorienta intervenções com precisão, transformando avaliação 

em ferramenta de aprendizagem e de replanejamento didático (FONSECA SG, 2003). 

Constatou-se que ensinar História implica construir um percurso em que o estudante 

aprenda a perguntar e não apenas a responder, e que a inovação se manifesta quando o professor 

reorganiza a aula em torno de problemas que exigem comparação, contextualização e 

argumentação, deslocando o foco do acerto para a justificativa (SCHMIDT MA; CAINELLI MR, 

2009). 

Verificou-se que a razão histórica contribui para diferenciar debate de conversa solta, pois 

ela exige critérios de validação e de explicação, e isso fortalece inovações que promovem 

participação sem relativismo, orientando o estudante a construir argumentos com base em 

evidências e a reconhecer limites de interpretações (RÜSEN J, 2001). 
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Os resultados mostraram que os saberes docentes se ampliam quando o professor reconhece 

a prática como lugar de produção de conhecimento, e que a inovação, em História, aparece como 

capacidade de transformar experiências recorrentes, como desinteresse ou polarização, em 

oportunidades de reorganizar perguntas e fontes para promover compreensão histórica (TARDIF 

M, 2014). 

Evidenciou-se que a experiência só se torna saber quando o vivido é elaborado, e, nesse 

processo, o professor aprende a distinguir o que o atravessa como acontecimento do que passa como 

ruído, construindo um tipo de atenção que sustenta mudanças pedagógicas mais sensíveis, menos 

reativas e mais coerentes com o tempo da aprendizagem (LARROSA BONDÍA J, 2002). 

Observou-se que a reflexão profissional permite ao professor reconhecer que parte da 

dificuldade em História está na linguagem e na temporalidade, e, ao tomar isso como problema 

didático, ele cria estratégias de mediação, como reorganizar sequências, mudar tipos de pergunta e 

trabalhar com fontes de modos distintos, produzindo inovação ancorada em diagnóstico (SCHÖN 

DA, 2000). 

Constatou-se que a inovação se liga a um projeto de docência que valoriza estudo e autoria, 

e que, quando o professor se percebe como profissional que constrói futuro, ele sustenta mudanças 

mesmo em contextos adversos, pois encontra na própria identidade profissional o motivo para 

insistir em práticas que formam pensamento histórico (NÓVOA A, 2009). 

Identificou-se que a reflexão docente precisa de coletivos para ganhar escala, e que a crítica 

ao individualismo no discurso da reflexão reforça a importância de espaços colegiados, nos quais 

o professor transforma experiência em conhecimento socializado, favorecendo consistência 

metodológica e continuidade inovadora no ensino de História (PIMENTA SG; GHEDIN E, 

2006). 

Verificou-se que inovar exige transformar decisões em saber comunicável, e que a teoria 

do saber docente ajuda a compreender por que práticas bem-sucedidas precisam ser narradas e 

justificadas, pois, quando a ação fica implícita, ela não se torna patrimônio profissional, enquanto, 

quando é explicitada, ela pode ser debatida e aprimorada (GAUTHIER C, 1998). 

DISCUSSÃO  

A discussão sugere que o saber da experiência docente é o eixo que dá coerência à 

profissionalidade no ensino de História, pois é nele que o professor integra prescrições curriculares 
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e demandas da turma, transformando obrigações externas em escolhas didáticas justificadas, 

capazes de produzir aprendizagem histórica com sentido e progressão (TARDIF M, 2014). 

Ao compreender a experiência como fonte de saber, torna-se possível discutir inovação não 

como pressa por novidades, mas como aprofundamento do contato com o vivido, porque a 

experiência formativa exige elaboração, e o professor que reconhece isso evita respostas 

automáticas, escolhendo agir com atenção ao que a aula revela como acontecimento (LARROSA 

BONDÍA J, 2002). 

A reflexão profissional permite explicar por que algumas inovações se sustentam e outras 

se dissolvem, pois a inovação durável nasce de ciclos de tentativa, observação e reconstrução, nos 

quais o professor lida com incerteza, testa hipóteses e aprende com o retorno da prática, 

construindo um saber que não é simples repetição de técnicas (SCHÖN DA, 2000). 

A discussão evidencia que a inovação precisa de horizonte de profissão, porque projetos 

pedagógicos se mantêm quando o professor se percebe como autor e produtor de futuro, e, no 

ensino de História, essa percepção sustenta compromisso com estudo, seleção de fontes, revisão de 

sequências e coragem para enfrentar debates que atravessam identidades e conflitos (NÓVOA A, 

2009). 

Ao mesmo tempo, a análise crítica alerta para o risco de transformar a reflexão em exigência 

individualizante, e os achados reforçam que a inovação se fortalece quando a escola cria 

dispositivos coletivos de planejamento, análise de aula e formação, para que a reflexão se converta 

em conhecimento partilhado e não em culpa solitária (PIMENTA SG; GHEDIN E, 2006). 

Discutir inovação com base no saber docente permite compreender que mudar não é apenas 

variar atividades, mas construir uma pedagogia justificável, na qual princípios e critérios orientam 

decisões, e isso é crucial em História, porque o professor precisa sustentar escolhas sobre fontes, 

recortes e perguntas sem cair em arbitrariedade (GAUTHIER C, 1998). 

A autonomia docente aparece como fundamento ético da inovação, pois o professor de 

História lida com temas sensíveis e precisa criar um espaço de diálogo rigoroso, em que estudantes 

possam falar e ser ouvidos, mas também aprender a argumentar, a respeitar evidências e a 

reconhecer limites, evitando que a aula se reduza a opinião (FREIRE P, 1996). 

A discussão sobre conhecimento pedagógico do conteúdo esclarece que inovação em 

História depende de mediações, porque transformar historiografia em aprendizagem exige 

escolhas de representação, exemplos e perguntas, e, quando o professor domina essas mediações, 
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ele cria trajetórias que fazem o estudante operar com conceitos como evidência, causalidade e 

mudança (SHULMAN LS, 1987). 

Compreender inovação como mudança cultural permite discutir que práticas inovadoras 

exigem condições institucionais para persistir, pois a escola precisa autorizar experimentação 

responsável e acompanhar processos, de modo que o novo não seja apenas evento, mas 

reorganização de rotinas, expectativas e critérios de avaliação coerentes com finalidades 

formativas (CARBONELL J, 2002). 

A discussão sobre mudança educacional reforça que o significado atribuído pelos 

professores é central, e, em História, isso é ainda mais decisivo, porque a disciplina envolve 

escolhas de interpretação e memória, de modo que inovações impostas como pacote tendem a gerar 

adesão formal, sem alterar a lógica de aprendizagem que mantém superficialidade (FULLAN M, 

2015). 

O conceito de capital profissional ilumina a dimensão coletiva da inovação, mostrando que 

a qualidade do ensino de História cresce quando há confiança, colaboração e responsabilidade 

compartilhada, pois comunidades docentes podem construir repertórios comuns de fontes, 

sequências e critérios, reduzindo desigualdades e elevando consistência metodológica 

(HARGREAVES A; FULLAN M., 2012). 

Ao discutir inovação em História, torna-se indispensável preservar fundamentos e métodos 

da disciplina, porque inovações verdadeiramente formativas ampliam o trabalho com fontes, a 

contextualização e a multiperspectividade, evitando práticas genéricas que mudam a forma, mas 

não desenvolvem pensamento histórico e compreensão temporal (BITTENCOURT CMF, 2018). 

A reflexão didática sugere que a inovação se fortalece quando o professor trata a aula como 

espaço de pesquisa sobre a prática, porque é no acompanhamento do que os estudantes produzem 

que ele identifica dificuldades e potencialidades, replanejando intervenções e transformando 

avaliação em instrumento de aprendizagem histórica e de aprimoramento docente (FONSECA 

SG, 2003). 

O debate sobre ensinar História reforça que a inovação mais consistente desloca o estudante 

da posição de receptor para a de intérprete, o que implica organizar problemas e tarefas que exijam 

comparação, leitura de fontes e argumentação, para que aprender História seja construir sentido 

com critérios e não repetir narrativas prontas (SCHMIDT MA; CAINELLI MR, 2009). 

Ao enfatizar a razão histórica, a discussão aponta que inovação precisa formar critérios de 

pensamento, pois o estudante deve aprender a distinguir memória de explicação e opinião de 
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argumento, e essa distinção orienta a seleção de atividades e avaliações que promovam rigor, 

justificativa e compreensão das disputas de interpretação presentes no campo histórico (RÜSEN 

J, 2001). 

A discussão retoma que os saberes docentes são construídos na prática e não apenas 

recebidos na formação, e, por isso, inovar em História exige tempo de maturação profissional, no 

qual o professor experimenta, revê e consolida escolhas, transformando tentativas em 

conhecimento mais estável e aplicável a novos contextos de turma (TARDIF M, 2014). 

Ao aprofundar a centralidade da experiência, percebe-se que a inovação se fragiliza quando 

a escola acelera ritmos e multiplica tarefas, porque a experiência formativa precisa de elaboração, 

e, sem essa elaboração, o professor tende a repetir rotinas defensivas, perdendo a abertura 

necessária para escutar o acontecimento pedagógico e aprender com ele (LARROSA BONDÍA J, 

2002). 

A reflexão-na-ação, aplicada ao ensino de História, revela que o professor opera como 

intérprete do que acontece em sala, ajustando perguntas e conduzindo debates conforme as 

respostas dos estudantes, e essa plasticidade explica por que muitas inovações surgem como 

microdecisões, que, quando analisadas e sistematizadas, ganham consistência metodológica 

(SCHÖN DA, 2000). 

A imagem de futuro da docência ajuda a compreender por que alguns professores sustentam 

mudanças mesmo sob pressão, pois quem se percebe como autor e intelectual da profissão tende a 

registrar aprendizados, partilhar resultados e insistir em práticas investigativas em História, 

transformando inovação em trajetória e não em episódio pontual (NÓVOA A, 2009). 

A crítica ao uso superficial do termo “reflexivo” indica que a inovação pode ser esvaziada 

quando vira retórica, e a discussão sugere que é preciso criar dispositivos concretos para reflexão 

coletiva, como análise de sequências e estudo de materiais, para que o ensino de História se 

beneficie de aprendizagens institucionais e não apenas individuais (PIMENTA SG; GHEDIN E, 

2006). 

A noção de saber docente permite discutir que inovação exige ser justificável e ensinável, 

porque práticas que dependem apenas de estilo pessoal não se tornam patrimônio coletivo, 

enquanto práticas em que o professor explicita critérios e princípios podem ser discutidas, 

aprimoradas e apropriadas por outros, fortalecendo continuidade e qualidade do ensino de História 

(GAUTHIER C, 1998). 



 Revista Ibero-Americana de Humanidades, Ciências e Educação — REASE      
 
 

 

Revista Ibero-Americana de Humanidades, Ciências e Educação. São Paulo, v. 12, n. 3, mar. 2026. 
ISSN: 2675-3375    

 

15 

A autonomia docente, entendida como responsabilidade ética, sustenta inovação ao 

proteger o sentido formativo da disciplina, pois, em História, o professor precisa lidar com 

controvérsias e memórias sem reduzir o debate a relativismo, garantindo respeito e rigor e 

formando sujeitos capazes de argumentar com base em evidências e contextualizações (FREIRE 

P, 1996). 

O conhecimento pedagógico do conteúdo ajuda a explicar por que certas inovações ampliam 

aprendizagem e outras apenas mudam a aparência da aula, porque inovar em História exige 

traduzir conceitos complexos em tarefas progressivas, nas quais o estudante aprende a operar com 

categorias históricas, construindo explicações e não apenas consumindo informações 

(SHULMAN LS, 1987). 

Compreender inovação como aventura de mudança permite discutir a importância do 

acompanhamento e da coerência, já que o professor pode iniciar práticas promissoras e abandoná-

las por falta de apoio, e, em História, isso é crítico porque o trabalho com fontes, debates e escrita 

argumentativa precisa de continuidade para produzir progressão real (CARBONELL J, 2002). 

A discussão sobre significado da mudança reforça que o “novo” só se consolida quando 

altera crenças e rotinas, e isso implica enfrentar contradições entre currículo prescrito, avaliações 

e aprendizagem real, de modo que a inovação em História precisa negociar tempos e expectativas 

sem perder o foco em interpretação, evidência e explicação (FULLAN M, 2015). 

O conceito de capital profissional sugere que a inovação depende de relações de confiança 

e compromisso coletivo, e, em História, comunidades docentes podem construir bancos de fontes, 

sequências e rubricas argumentativas, elevando qualidade e reduzindo desigualdades, porque o 

conhecimento circula, é testado e é refinado a partir de múltiplas experiências (HARGREAVES 

A; FULLAN M., 2012). 

A discussão sobre fundamentos e métodos reforça que a inovação deve preservar a 

especificidade do conhecimento histórico, o que implica trabalhar com contextualização e 

multiperspectividade, evitando práticas que simplificam conflitos e transformam o passado em 

moralismo, pois isso empobrece a formação crítica e reduz a aula a lições prontas 

(BITTENCOURT CMF, 2018). 

Ao refletir sobre didática e prática de ensino, compreende-se que a inovação ganha 

densidade quando se ancora em análise do que os estudantes produzem, porque é nesse material 

que o professor encontra indícios de compreensão temporal, de confusões conceituais e de avanços 

argumentativos, reorientando intervenções e planejando novas mediações (FONSECA SG, 2003). 
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A discussão sobre ensinar História reafirma que inovação consistente altera o modo de 

pensar a disciplina, deslocando-a de inventário de fatos para campo de problemas, no qual o 

estudante aprende a construir interpretações com base em evidências, desenvolvendo postura 

investigativa e argumentativa que amplia sua capacidade de ler o presente (SCHMIDT MA; 

CAINELLI MR, 2009). 

A razão histórica oferece síntese interpretativa poderosa, porque permite discutir inovação 

como formação de critérios de pensamento, e não como mero engajamento, sustentando que a aula 

de História deve ampliar competências de compreensão temporal, de explicação e de julgamento 

argumentado, evitando tanto dogmatismo quanto relativismo (RÜSEN J, 2001). 

A discussão sugere que o professor de História transforma a experiência em saber quando 

reconhece padrões do cotidiano, como silêncios recorrentes e participações seletivas, e, ao tratar 

esses padrões como problemas profissionais, ele reorganiza perguntas e fontes, produzindo 

inovação que nasce de diagnóstico e não de modismo (TARDIF M, 2014). 

Ao tratar a experiência como acontecimento, percebe-se que inovação não é apenas mudar o 

que se faz, mas mudar o modo de estar na aula, porque o professor precisa cultivar atenção ao que o 

atravessa e ao que atravessa os estudantes, elaborando o vivido em compreensão para que decisões 

didáticas sejam mais sensíveis e menos reativas (LARROSA BONDÍA J, 2002). 

A reflexão profissional permite discutir a importância de retornar ao ocorrido, pois é nesse 

retorno que o professor entende por que uma estratégia funcionou ou falhou, reconstruindo critérios 

de intervenção, e, em História, esse movimento ajuda a ajustar a condução de debates, a seleção de 

fontes e o trabalho com temporalidade (SCHÖN DA, 2000). 

A inovação exige também identidade profissional, e a imagem de futuro da docência explica 

por que professores que se veem como pesquisadores do próprio ensino tendem a registrar processos 

e a sustentar mudanças, tornando a inovação parte de uma trajetória, e não resposta pontual a 

pressões por resultados ou por novidades pedagógicas (NÓVOA A, 2009). 

A crítica ao individualismo da reflexão mostra que inovação precisa de escola, pois, sem 

espaços coletivos, a reflexão se torna exaustiva e invisível, enquanto, com coletivos docentes, ela se 

converte em conhecimento socializado, capaz de criar coerência entre turmas e de sustentar projetos 

de ensino de História ao longo do tempo (PIMENTA SG; GHEDIN E, 2006). 

A discussão do saber docente permite compreender que inovar envolve explicitar princípios, 

pois o professor de História precisa justificar escolhas diante de conteúdos controversos e recortes 
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curriculares, e, quando esses princípios são discutidos entre pares, a inovação ganha legitimidade e 

se protege contra oscilações por modas ou por pressões externas (GAUTHIER C, 1998). 

A autonomia docente, entendida como prática de liberdade responsável, aparece como 

condição para que o professor organize uma aula em que o estudante tenha voz, mas também 

aprenda a sustentar afirmações com razões e evidências, fortalecendo inovação como formação ética 

e intelectual e não como mera dinâmica participativa (FREIRE P, 1996). 

O conhecimento pedagógico do conteúdo permite discutir que certas dificuldades são 

estruturais do aprender História, e, quando o professor reconhece isso, ele cria mediações 

progressivas, como tarefas de comparação e contextualização, e essa organização favorece inovações 

que realmente mudam o nível de compreensão, em vez de apenas diversificar atividades 

(SHULMAN LS, 1987). 

A inovação como mudança cultural evidencia a necessidade de coerência entre planejamento, 

prática e avaliação, porque, se a escola exige memorização como critério central, ela inviabiliza 

práticas investigativas, e a discussão reforça que inovar em História requer também reconfigurar o 

que conta como aprender e demonstrar aprendizagem (CARBONELL J, 2002). 

A discussão sobre mudança educacional mostra que a implementação depende de sentido, e, 

em História, o professor precisa compreender a finalidade formativa da inovação para sustentar o 

esforço, pois mudanças sem propósito claro se transformam em tarefas adicionais, enquanto 

mudanças com finalidade reorganizam prioridades e fortalecem compromisso profissional 

(FULLAN M, 2015). 

O capital profissional ajuda a explicar por que escolas colaborativas inovam com mais 

consistência, pois confiança e cooperação permitem que professores testem práticas, recebam 

devolutivas e revisem sequências, e, em História, isso favorece multiperspectividade, maior rigor 

no uso de fontes e critérios compartilhados de argumentação (HARGREAVES A; FULLAN M., 

2012). 

A discussão sobre fundamentos do ensino de História reforça que a inovação deve ampliar o 

trabalho com fontes e com explicação histórica, evitando que a aula se torne espetáculo, pois a 

formação histórica exige compreender relações temporais e causalidades, e isso só se desenvolve 

com tarefas que exigem interpretação e justificativa (BITTENCOURT CMF, 2018). 

A reflexão sobre didática sugere que a inovação se alimenta da análise do que os estudantes 

fazem com o conteúdo, pois a aula de História produz evidências do pensar discente, e o professor 
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que lê essas evidências aprende a intervir com precisão, ajustando perguntas e tarefas para elevar o 

nível de compreensão temporal e argumentativa (FONSECA SG, 2003). 

A discussão sobre ensinar História aponta que a inovação mais relevante altera o tipo de 

pergunta que circula na sala, pois perguntas investigativas criam espaço para comparação e análise 

de fontes, enquanto perguntas de reprodução restringem pensamento, e, assim, a inovação se torna 

uma mudança na lógica do aprender, e não apenas no formato da aula (SCHMIDT MA; CAINELLI 

MR, 2009). 

A razão histórica permite discutir que inovação não é relativizar tudo, mas construir critérios 

para julgar interpretações, e isso fortalece a aula como espaço de formação crítica, pois o estudante 

aprende a reconhecer que explicações históricas exigem evidências e coerência, desenvolvendo 

responsabilidade intelectual e capacidade de leitura pública do passado (RÜSEN J, 2001). 

A discussão sugere, por fim, que a inovação em História se consolida quando o professor 

transforma experiência em conhecimento profissional comunicável, pois isso permite que a escola 

acumule aprendizagens e construa continuidade, convertendo tentativas em repertório 

compartilhado e sustentando melhorias no ensino para além de iniciativas isoladas (TARDIF M, 

2014). 

CONCLUSÃO  

Conclui-se que os saberes da experiência docente constituem o núcleo a partir do qual o 

professor de História integra conhecimentos disciplinares, curriculares e pedagógicos, 

transformando exigências externas em decisões didáticas justificadas, e que a inovação, nesse 

cenário, aparece como reorganização coerente do trabalho docente orientada por finalidades 

formativas e sensibilidade ao contexto. 

A experiência, compreendida como acontecimento que transforma o sujeito, mostrou-se 

decisiva para sustentar inovação com sentido, pois inovar em História requer elaboração do vivido, 

capacidade de escuta e disposição para interpretar o que a aula revela, incluindo seus silêncios e 

resistências, para que a prática se converta em saber comunicável e em responsabilidade assumida. 

A reflexão profissional revelou-se o mecanismo que permite transformar incertezas em 

aprendizagem docente, indicando que a inovação se fortalece quando o professor assume postura 

investigativa diante de problemas reais, testando intervenções, observando efeitos e reconstruindo 

estratégias, de modo que a mudança se torne processo de desenvolvimento profissional e não apenas 

variação de métodos. 
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A consolidação da inovação depende de cultura escolar e de reconhecimento do professor 

como autor do próprio trabalho, pois mudanças pedagógicas exigem horizonte de profissão e 

condições para que o docente sustente escolhas, revisite rotinas e se mantenha comprometido com 

práticas que formem pensamento histórico mesmo quando há pressões por padronização e 

velocidade. 

Em síntese, a inovação se fortalece quando a reflexão deixa de ser demanda individualizante 

e se converte em prática coletiva, apoiada por espaços de estudo e análise de aula, permitindo que 

experiências docentes sejam socializadas e que o ensino de História ganhe continuidade 

metodológica, progressão de aprendizagem e maior coerência entre planejamento, prática e 

avaliação. 

A conclusão também reforça que inovar exige tornar visíveis os princípios que orientam a 

ação, porque a qualidade da docência depende da possibilidade de justificar escolhas e aprender com 

elas, e, no ensino de História, essa exigência é decisiva para que recortes temáticos, fontes e 

perguntas não se imponham como arbitrariedade, mas como decisões pedagógicas sustentadas por 

racionalidade profissional. 

Do ponto de vista ético e formativo, conclui-se que a inovação em História ganha sentido 

quando amplia a autonomia discente com rigor, organizando a aula como espaço de diálogo 

responsável, em que os estudantes aprendem a sustentar afirmações com razões, a respeitar o outro 

e a reconhecer que interpretar o passado implica compromisso com evidências e com a construção 

coletiva de compreensão. 

Do ponto de vista didático, confirma-se que a inovação mais efetiva é aquela que fortalece o 

conhecimento pedagógico do conteúdo, pois o professor precisa criar mediações que tornem 

operáveis categorias históricas complexas, conduzindo o estudante a compreender temporalidade, 

causalidade e evidência, de modo que aprender História não seja decorar narrativas, mas 

desenvolver capacidades de interpretação e explicação. 

Em termos institucionais, conclui-se que inovação não é evento, mas processo cultural que 

requer coerência e acompanhamento, e que a escola precisa sustentar condições para 

experimentação responsável, porque, sem apoio e alinhamento entre currículo, avaliação e prática, 

o novo se transforma em ornamento e não produz mudanças reais no modo como os estudantes 

aprendem História. 

Por fim, reafirma-se que a inovação no ensino de História deve preservar a especificidade 

da disciplina e ampliar o trabalho com fontes, contextualização e multiperspectividade, pois é nesse 
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caminho que os estudantes aprendem a distinguir opinião de argumento, memória de explicação e 

versão de evidência, fortalecendo uma formação histórica que contribui para a leitura crítica do 

presente e para a responsabilidade pública diante do passado. 
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